
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123813 - RN (2025/0476424-8)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A

IGOR MACÊDO FACÓ - PE052348
IGOR MACÊDO FACÓ - RN001507A
IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : JOSE WENDEL COSTA 
ADVOGADA : AMIRTIANY DE MOURA SOBRINHO - RN010944

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE
URGÊNCIA. CUSTEIO DE TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME
CARE).  INADMISSIBILIDADE  DE  REEXAME  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULAS  7/STJ  E  735/STF.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência do STJ que conheceu de agravo para não conhecer
do recurso especial manejado por operadora de plano de saúde.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão, saber se: (i)  em recurso
especial, é possível reexaminar decisão liminar que concede tutela
de  urgência  para  determinar  o  custeio  de  tratamento  domiciliar
(home care); e (ii) para afastar a incidência das Súmulas 7/STJ e
735/STF, há no caso alegação de violação direta ao dispositivo
legal  que disciplina o deferimento da tutela de urgência,  apta a
permitir o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem, com base nas provas carreadas aos
autos, concluiu estarem presentes os requisitos autorizadores da
concessão de  tutela  antecipada.  Alterar  tal  conclusão,  proferida
em juízo  provisório,  demandaria  o  reexame de  fatos  e  provas,
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providência vedada em sede de recurso especial. Incidência das
Súmulas 735/STF e 7/STJ. 

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apenas violação
direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida
antecipatória autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual
não é possível  decidir  a respeito da interpretação dos preceitos
legais que dizem respeito ao mérito da causa. Precedentes.

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A., contra decisão monocrática da Presidência do

STJ que conheceu do agravo para  não conhecer  do recurso especial  da parte  ora

insurgente.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional,  desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Norte, assim ementado (fls. 210-211, e-STJ):

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. PLANO DE SAÚDE. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO QUE
CONCEDEU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANO  DE  SAÚDE.  CONCESSÃO  DE  ATENDIMENTO  DOMICILIAR  NA
MODALIDADE  “HOME  CARE”  ,  NOS  TERMOS  DA  PRESCRIÇÃO  MÉDICA.
ABUSIVIDADE DA NEGATIVA. DEVER DE COBERTURA. ABRANGÊNCIA DE
INSUMOS  E  MEDICAMENTOS  NECESSÁRIOS  À  EFETIVA  ASSISTÊNCIA
MÉDICA AO BENEFICIÁRIO EM SISTEMA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR 24
HORAS.  RECALCITRÂNCIA  DA  OPS  NO  CUMPRIMENTO  DA  ORDEM
LIMINAR.  DETERMINAÇÃO  DE  BLOQUEIO  DEVIDA.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo de instrumento interposto por  operadora de plano de saúde contra
decisão  que  deferiu  tutela  de  urgência  para  obrigar  o  custeio  de  tratamento
domiciliar  (home  care)  ao  beneficiário,  portador  de  comorbidades  graves,
conforme prescrição médica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Examinar a legalidade da negativa de cobertura do serviço de home care por
parte da operadora de plano de saúde, bem como a possibilidade de bloqueio
judicial de valores para garantir a prestação do serviço.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  serviço  de  home  care,  quando  indicado  como  alternativa  à  internação
hospitalar,  deve ser  coberto pela operadora de plano de saúde,  sob pena de
abusividade  da  negativa,  conforme  entendimento  consolidado  no  STJ  e  na
Súmula 29 do TJRN.
4. A Resolução Normativa nº 338/2013 da ANS estabelece que, se a operadora
disponibiliza  internação  domiciliar,  o  beneficiário  faz  jus  ao  tratamento,
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independentemente de previsão contratual.
5.  A negativa de cobertura viola os princípios da boa-fé objetiva e da função
social do contrato, além de afrontar o direito fundamental à saúde e à dignidade
da pessoa humana.
6. O fornecimento de medicamentos necessários ao tratamento domiciliar deve
seguir a regulamentação da ANS e os precedentes do STJ, sendo obrigatória a
cobertura de medicação assistida, salvo exceções legais.
7. Configurado o risco de dano irreparável à saúde do beneficiário, é cabível a
concessão  da  tutela  de  urgência  e,  diante  do  descumprimento  da  decisão,
admite-se o bloqueio de valores para garantir o tratamento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Agravo  de  instrumento  conhecido  e  desprovido,  mantendo-se  a  decisão
recorrida.
Tese de julgamento: “A negativa de cobertura do serviço de home care, quando
indicado como substituto da internação hospitalar,  caracteriza prática abusiva,
sendo  a  operadora  de  plano  de  saúde  obrigada  ao  seu  custeio,  conforme
precedentes do STJ e regulamentação da ANS.”

Nas  razões  de  recurso  especial  (fls.  224-239,  e-STJ),  aponta  a  parte

recorrente ofensa aos seguintes dispositivos legais: arts. 300, § 3º, 982, I, do CPC; 10,

§  13º,  I  e  II,  10-A,  12,  17-A,  20,  §  1º,  II,  da  Lei  n.  9.656/1998,  além  de  dissídio

jurisprudencial.

Sustenta, em síntese: a) a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, por tratar-se de

controle de legalidade, sem reexame de provas, e da Súmula  735/STF, em hipóteses

excepcionais  de  tutela  de  urgência;  b)  a  inexistência  de  obrigatoriedade  legal  ou

contratual de cobertura para home care fora de substituição à internação hospitalar, em

razão do caráter taxativo do Rol da ANS e da cláusula contratual de exclusão; c) a

exclusão legal de cobertura para medicamento de uso domiciliar (canabidiol);  e d) a

ilegalidade do bloqueio judicial  de valores sem comprovação detalhada dos serviços

prestados. 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fls. 243, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade (fls. 244-253, e-STJ), negou-se o processamento

do recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 257-265, e-STJ).

Não foi apresentada contraminuta, conforme certidão de fls. 267, e-STJ.

Em decisão singular (fls. 276-279, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer do recurso especial, sob o fundamento da aplicação, por analogia, da Súmula

735/STF,  por  se  tratar  de  provimento  liminar  de  natureza  precária,  insuscetível  de

sindicabilidade em recurso especial.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  283-288,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante  sustenta  a  inaplicabilidade  da  Súmula  735/STF ao  caso,  aduzindo  a

ocorrência de violação direta ao art. 300 do CPC, ante a ausência de probabilidade do

direito  e  de  perigo  de  dano,  bem  como  a  licitude  da  negativa  de  cobertura  de

procedimento não previsto no rol de procedimentos obrigatórios da ANS, pugnando, ao

final, a reforma da decisão recorrida. 
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Não houve apresentação de impugnação, conforme certidão de fls. 292, e-

STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1. Com relação à aplicação do óbice da Súmula 735/STF, deve ser mantida a

decisão que não conheceu do recurso especial.

Conforme consignado pela decisão agravada, no caso em tela, o Tribunal a

quo  verificou  que estavam  presentes  os  requisitos  autorizadores  da  medida

antecipatória da tutela.

Confira-se, a propósito, a fundamentação do acórdão recorrido (fls. 214-220,

e-STJ):

Quando do exame do pedido de concessão da tutela recursal, a então Relatora,
entendeu  ausentes  os  requisitos  necessários  para  o  deferimento  do  pleito,
apresentando razões totalmente aplicáveis a este momento. 

Assim,  mantida  a  fundamentação  soerguida  naquela  oportunidade  e  ausente
qualquer  fato  capaz  de  derrogar  os  argumentos  expostos,  submeto  ao
conhecimento da 3ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça as razões para o
desprovimento deste recurso. Transcrevo-as:

… Como cediço, a permissibilidade de concessão do efeito suspensivo ao
agravo de instrumento decorre dos preceitos insculpidos nos artigos 995,
parágrafo  único,  e  1.019,  ambos  do  CPC,  sendo  condicionado  o
deferimento  da  suspensividade  à  demonstração,  pelo  recorrente,  da
possibilidade  de  ocorrência  de  grave  lesão,  de  difícil  ou  impossível
reparação, sendo ainda relevante a fundamentação do pedido para fins de
provável provimento do recurso.

Nessa linha de pensamento, o artigo 300 do novo CPC disciplina que a
concessão  da  tutela  de  urgência  (nesta  compreendida  tanto  a  tutela
antecipada,  quanto a tutela  cautelar)  ocorrerá quando houver  elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano. 

Em  sede  de  juízo  sumário,  constato  que  inexistirem  elementos  que
evidenciam a probabilidade do direito invocado pela Agravante, merecendo
destaque  que  o  Juízo  de  origem  já  indeferiu  o  fornecimento  de  itens
relacionados à higiene pessoal da paciente (como fraldas geriátricas), os
quais, a operadora de plano de saúde não está obrigada a fornecer.

De acordo com o caderno processual,  a Agravado possui  comorbidades
(92º  POT  Proctocolectomia  total  –  CID  10:C80;  TU  intestinal  –  CID
10:C17.9; Sequela neurológica pós TCE (queda de bicicleta) – CID 10:T90;
Crise convulsiva – CID 10:R56; Anemia crônica - CID 10: D63; Apneia do
sono – CID 10:G47.3; Imobilismo leve/moderado dos MMSS e MMII – CID
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10:M62.3;  AMT  le/moderado  dos  MMSS  e  MMII  –  CID  10:  M62.5;
Diminuição  de  força  muscular  –  CID  10:  M62),  doenças  crônicas
progressivas e sem perspectiva de cura (laudo médico de id 131203559 –
autos de origem), o que vêm se agravando no presente momento, razão
pela qual necessita, com urgência, do fornecimento do serviço de saúde de
internação domiciliar.

Colhe-se dos autos que o médico assistente indicou o serviço de home
care, no afã de evitar múltiplas internações e risco de morte em caso de
falta de assistência habilitada, sendo que o plano de saúde réu/agravante
negou a solicitação, ou pelo menos deixou de autorizá-la, sob o argumento
de o contrato firmado entre as partes não prevê a cobertura da internação
domiciliar.

Consta ainda do laudo médico que o Paciente, ora agravado, necessita de
acompanhamento  da  assistência  de  home  care  com  atendimento
multiprofissional com: Médico (1x/semana), Técnico de enfermagem (24h),
Enfermagem  (1x/semana),  Nutricionista  (1x/semana),  Fisioterapia
respiratória  e  motora  (5x/semana)  e  Fonoaudiólogo  (3x/semana)  (id
131203559 - autos de origem).

Assim, laborou com acerto o juízo de primeiro grau, eis que, a conduta da
ré,  ora  agravante,  em  recusar  o  custeio  do  tratamento  prescrito  pelo
profissional de saúde, sob a alegação da ausência de cobertura contratual,
além  de  descabida,  é  abusiva,  especialmente  porque  não  é  dada  a
operadora  de  plano  de  saúde  a  escolha  do  tratamento  adequado  ao
usuário, cabendo tal  encargo ao profissional de saúde, notadamente por
meio  de  métodos  mais  eficientes,  o  que  deve  se  sobrepor  às  demais
questões, pois que o bem envolvido no contrato celebrado entre as partes é
a saúde e a vida.

Como  sabido,  os  contratos  de  planos  de  saúde,  além  de  serem
classificados  como  de  consumo,  são  também  pactos  de  adesão.  Por
conseguinte, a interpretação de suas cláusulas segue as regras especiais
de  interpretação  dos  ajustes  de  adesão  ou  dos  negócios  jurídicos
estandardizados.

Nesse rumo, diante da existência de dúvidas, imprecisões ou ambiguidades
no conteúdo de um negócio jurídico, deve-se interpretar as suas cláusulas
do modo mais favorável ao aderente. 

Com base nas normas de proteção ao consumidor, o Superior Tribunal de
Justiça consagrou o entendimento de que é “abusiva a cláusula contratual
que veda a internação domiciliar como alternativa à internação hospitalar,
visto  que,  da natureza do negócio firmado (arts.  423 e 424 do CC),  há
situações  em  que  tal  procedimento  é  altamente  necessário  para  a
recuperação do paciente sem comprometer o equilíbrio financeiro do plano
considerado  coletivamente”  (STJ,  AgInt  no  AREsp  1185766/MS,  Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/06/2018, DJe 18/06/2018). 

No entender da Corte Cidadã, portanto, o serviço de tratamento domiciliar
constitui desdobramento do tratamento hospitalar contratualmente previsto,
que não pode ser limitado pela operadora do plano de saúde (STJ, REsp
1662103/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em 11/12/2018, DJe 13/12/2018).

Por sua vez, a Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde nº 338,
de 21 de outubro de 2013, prevê em seu artigo 13, a obrigatoriedade de
fornecimento  de  internação  domiciliar  em  substituição  à  internação
hospitalar,  independentemente  de  previsão  contratual,  sempre  que  esse
serviço for oferecido pela prestadora. 

A  esse  propósito,  esta  Corte  de  Justiça  autoriza,  reiteradamente  ,
interpretação  mais  razoável  das  cláusulas  dos  contratos  de  assistência
médico-hospitalar  em  favor  dos  segurados  e  beneficiários  e,  por  essa
razão, editou a Súmula 29, que orienta no sentido de que “o serviço de
tratamento domiciliar (home care) constitui desdobramento do tratamento
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hospitalar  contratualmente  previsto  que  não  pode  ser  limitado  pela
operadora do plano de saúde”. 

Portanto,  diante do quadro clínico do agravado, há de se ponderar que,
caso não seja disponibilizado o serviço de atendimento domiciliar, conforme
prescrito pela médica assistente, a saúde deste será afetada, em razão da
comprovada necessidade de acompanhamento integral por profissionais da
área de saúde nos termos em que alhures especificado. 

Denota-se,  ainda,  que,  admitido o home care,  as medicações prescritas
para  o  processo  terapêutico  da  parte  deve,  ainda,  ser  fornecida  pela
operadora de plano de saúde, haja vista o entendimento consolidado do
Col. STJ no sentido de que “[é] lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento  domiciliar,  salvo  os
antineoplásicos  orais  (e  correlacionados),  a  medicação  assistida  (home
care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde para esse fim”
(REsp nº 1.692.938/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 4/5/2021, g.n.). 

Além da presença de elementos que evidenciam a probabilidade do direito
invocado pela parte autora, também é notório o perigo de dano em caso de
demora  na  prestação  jurisdicional  definitiva,  de  forma que  presentes  os
requisitos autorizadores à concessão da tutela de urgência em seu favor.

Por sua vez, o provimento almejado não se mostra irreversível, eis que, em
caso  de  improcedência  do  pedido  autoral,  pode  o  agravante  buscar  as
medidas judiciais cabíveis à satisfação do eventual direito.

Desta feita, como o deslinde da questão é precisamente o evitar do dano e
salvaguardar  o  bem  da  vida  e  da  saúde  tutelados,  mais  prudente  é  a
conduta  de  manter  a  decisão  liminar  proferida  em  favor  da  Agravado,
notadamente  porque  presentes  os  requisitos  do  art.  300 do  Código  de
Processo Civil.

Transpondo  à  constrição,  diante  da  inércia  da  Agravante  em adotar  as
providências para o custeio/fornecimento do tratamento,  pode o julgador
autorizar o bloqueio de montante necessário para cumprir a determinação
judicial, eis que se trata de resguardar o direito à saúde e à vida, de modo
que  a  negação  do  tratamento  prescrito  por  médico  e  reconhecido  por
sentença, pode implicar prejuízo irreparável ao agravado, sem olvidar que
ofende o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto
no artigo 1º, inciso III da Magna Carta. [...]

Ademais,  não  verifico  qualquer  irregularidade  na  apresentação  de  do
orçamento pela parte autora, até porque, se o plano de saúde réu entende
que  o  referido  orçamento  é  exorbitante,  deveria  apresentar  outros
levantamentos/valores que entenda mais adequado ao caso, o que não fez
nem nos autos de origem nem no presente recurso. Ou seja, ao alegar que
o valor apresentado é excessivo, atrai para si o ônus de provar tal excesso,
nos termos do art. 373, II, do CPC.

Noutro vértice, ressalto que uma vez preenchidos os requisitos do art. 300
do  CPC,  autorizadores  da  tutela  antecipatória,  não  há  que  se  falar  em
prestação de caução pela parte postulante para a manutenção da medida. 

Ora, comprovado o custeio do plano pela autora de forma regular, não há
sentido na exigência, além de inexistir compatibilidade entre a prestação de
caução com o instituto da tutela antecipada, na medida em que a exigência
daquela garantia constitui óbice à satisfação do próprio direito perseguido.

Por fim, insta ressaltar que devem ser custeados pela Operadora de Saúde
Agravante TODOS os materiais e insumos que seriam fornecidos como se
o  Agravado  estivesse  em  internação  hospitalar,  aqui  incluídas  as
medicações  e  o  mobiliário,  excetuados  fraldas  geriátricas  e  demais
materiais  não  fornecidos  em hospitais,  como os  de  higiene  pessoal,  os
quais não guardam relação com o objeto contratual e cujo custeio são de
responsabilidade o usuário e sua família,  consoante precedente do STJ:
(...)
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Em reforço, tem-se que o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento
de que apenas é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos  para  tratamento  domiciliar,  ou  seja,  aqueles  prescritos  pelo
médico assistente para administração fora de uma unidade de saúde, salvo os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os medicamentos incluídos no Rol da ANS para esse fim. (...).

No mais, e particularmente com relação à obrigatoriedade de fornecimento do
medicamento Canabidiol, tem-se que com a edição da Resolução RDC 335/20,
de 24/01/2020, a ANVISA regulamentou a importação de medicamentos à base
de  Cannabis,  ficando  devidamente  suprida  a  ausência  de  registro  perante  a
sobredita  agência  reguladora.  Ou  seja,  já  possuem  autorização  especial,
produção e venda no Brasil pela ANVISA, o que significa que estão devidamente
regulamentados pela agência de saúde (conquanto inexistente registro formal).

A  revisão  de  tais  questões,  para  verificar a  ausência  dos  requisitos

autorizadores da antecipação de tutela,  exigiria a incursão em matéria probatória,

vedada nesta instância, por óbice da Súmula 7/STJ.

Igualmente,  a  jurisprudência  é  uníssona em considerar  descabido,  via  de

regra,  o  apelo nobre que verse sobre reexame do deferimento ou indeferimento de

medidas  acautelatórias  ou  antecipatórias,  proferidas  em sede liminar.  Aplica-se,  por

analogia, o óbice da Súmula 735/STF: "não cabe recurso extraordinário contra acórdão

que defere medida liminar".

Trata-se,  na  espécie,  de  provimentos  judiciais  de  natureza  precária,  cuja

reversão,  a  qualquer  tempo,  é  possível,  e  que  demandam posterior  ratificação  por

decisão  de  cunho  definitivo,  proferida  após  cognição  exauriente  dos  elementos  de

prova. Não constituem, portanto,  causas decididas em última ou única instância por

Tribunais Estaduais ou Regionais Federais, nos termos do art. 105, III, da Constituição

da República, razão pela qual não são sindicáveis por recurso especial.

Colhem-se,  a  título  exemplificativo,  os  seguintes  precedentes: AgInt  no

AREsp 1248498/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,

julgado em 26/06/2018, DJe  29/06/2018; AgInt no AREsp 1186207/MG, Rel. Ministro

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018; REsp

1722672/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em

03/04/2018, DJe  25/05/2018; AgRg  no  AREsp  744.749/SP,  Rel.  Ministro  MARCO

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017; AgInt no AgInt no

AREsp  976.909/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

21/02/2017, DJe 14/03/2017; AgInt no AREsp 979.512/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  15/12/2016, DJe  02/02/2017; AgInt  no

AREsp  886.909/RJ,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,

julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016.

1.1. Acrescente-se, ainda, que, também nos termos da jurisprudência desta

Corte,  "apenas  violação  direta  ao  dispositivo  legal  que  disciplina  o  deferimento  da

medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir a

respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa"
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(AgRg na MC 24.533/TO, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,

julgado em 09/10/2018, DJe 15/10/2018).

Em sentido semelhante:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO
1.022 DO  CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CADASTRO DE INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO.  TUTELA  ANTECIPADA.  REQUISITOS.  AUSÊNCIA.  REEXAME.
SÚMULAS NS. 7/STJ E 735/STF. NÃO PROVIMENTO. [...] 2. A jurisprudência
deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 735 do STF, entende que,
via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da
decisão,  sujeita  à  modificação a  qualquer  tempo,  devendo ser  confirmada ou
revogada pela sentença de mérito.  Apenas violação direta ao dispositivo legal
que  disciplina  o  deferimento  da  medida  autorizaria  o  cabimento  do  recurso
especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos
legais que dizem respeito ao mérito da causa. 3. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  REsp  1693653/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe  01/06/2018) [grifou-
se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PREVIDÊNCIA
PRIVADA.  DOIS  AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS PELO AGRAVANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO EM FACE
DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
JULGAMENTO  APENAS  DO  PRIMEIRO  AGRAVO  INTERNO.  TUTELA  DE
URGÊNCIA. ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  Nº  735  DO  STF.  PRESSUPOSTOS.  REVISÃO.  MATÉRIA  QUE
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7
DO  STJ.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  INCIDÊNCIA  DA
MULTA DO  ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...] 3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que  apenas a violação
direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da medida autorizaria o
cabimento  do  recurso  especial,  no  qual  não  é  possível  decidir  a  respeito  da
interpretação  dos  preceitos  legais  que  dizem  respeito  ao  mérito  da  causa.
Súmula nº 735 do STF. [...]

6.  Agravo  interno  não  provido,  com  imposição  de  multa.  (AgInt  no  AREsp
1284281/RJ,  Rel.  Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/11/2018, DJe 22/11/2018)

Sendo o suficiente para manutenção do decisum, é de rigor o desprovimento
do agravo interno.

Desde já,  advirta-se  que  a  utilização  de  expedientes  protelatórios  poderá

ensejar a aplicação das penalidades legais.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Secretário
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ADVOGADA : AMIRTIANY DE MOURA SOBRINHO - RN010944

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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